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Processo 	13805.006056/96-15 

Recurso 11 0 	204.692 Especial do Procurador 

Aciirddo n" 	9303- 00.533 — 3" Turma 

Sessão de 	19 de novembro de 2009 

Matéria 	IP 1 

Recorren t e 	FAZENDA NACIO.NAL 

linter essado 	LLA IND1'ISTRIA E COM-ER(7,10  1 ,TDA. 

ASSUNIO: IMPOS UO SOBRE PRODIYI OS  INDUSTRIALIZADOS 1P1 

Period() de apuracao: 01/1 1/1992 a .31/12/1995 

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL RECURSO ESPECIAL 
ADMISSIRILIDADE REQUISITOS FORMAIS. 

inadmissível  a contrariedade a. lei, de lei revogada  ou estranha  it rnatória 
Recur so de liii amentacão vinculada, inexisfindo a refer ëncia, o mesmo não 
deve ser conhecido. 

Recurso Especial do Procurador Nib o Conhecido„ 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do (-.olegiado, por imanimidade de votos, em não 
conhecer do recurso especial, nos termos do voto  lia Relatora. 

. 
residente Carlos Alberto Fr• i  is Barreto 1- 

 

IVIaria Teresa Nfrtínez ,Opez - Relatora 

EDITADO EM: 08/12/2010 

Participaram do presente .julgamento os Conselheiros Iienrique Pinheiro 
Torres, Nanci Gama, Judith do Amaral Marcondes Armando, Susy Comes Hoffmann, Gilson 
Macedo Rosenburg Filho, Rodrigo Cardozo Miranda, :tosé Adão Vitori no de Morais, Maria 
Teresa Martinez López, Leonardo Siade Manzan e Carlos Alberto Freitas Barreto. 



Relatório  

A Procuradoria Gera]. da Fazenda Nacional, corn fundamento no Regimento 
Interno dos Conselhos de Contribuintes do Ministério  da Fazenda, aprovado pela entao Portaria 
rí 55, de 12/03/98, contra decisao consubstanciada em acordao da entdo Primeira Camara do 
Segundo Conselho de Contribuintes Interp6e recurso especial a esta Segunda TUT.11:11a da Camara 
Superior .  de I.Z.ecutsos Fiscais. Inconformada, pois, corn a decisdo que definiu que a confeccao 
de cartóes magnéticos nao se ellqUadrz:1  na hipotese de incidencia do IP I. 

0 caso se processou da seguinte forma: 

Contra a contribuinte foi lavrado auto de infracao para exign•-the o 1P1 sobre 
a con fecyao de canoes  magnéticos. relativamente aos periodos de 11/1992 a 12/1995. 

A Delegacia da Receita Federal de Julgamento de Sao Paulo/SP manteve 
parcialmente o  lançamento,  send() que  na parte procedente a contribuinte houve reducJo  da  
multa aplicada (AT) 01/97). 

.Inconformada com a manutenyao do lançamento, a contribuinte interpôs 
recurso voluntário, o qual foi provido pela Primeira Camara do Segundo Conselho de 
Contribuintes que entendeu que a corifecçdo de cartóes de plástico com tarja magnética, 
vendidos a clientes  tina  is, consiste  na prestaçao de um serviço dc composiçao gráfica, e nao de 
industrializayao, nib se enquadrando na  hipótese  de incide:ncia do IN 

A ementa da decisao recorrida na parte objeto de recurso, possui a seguinte 
redaçao: 

Ementa CART,i0 AlAGNETI -CO SERI -7470 lYk COA1PVS4J0 
(; RA F4 /1 

A confec(ao de car tõe.s de pitislico (PVC) eon? tarja magncVica, 
comumente denominados "carMe:.'s rnagnérico..s -, vendidos 
dientes 	consiste na prestac,lio de U111  serviço  de  

composkao grafied C nao SC enquadra na /*Vol de incidCncia 
do IN 

ReCtif: 5(1 PrO1'id0 

MO se conformando corn o resultado, a Fazenda Nacional, por seu i.. 
procurador, interpôs Recurso Especial fundamentando suas razóes no fato d.e  não  ter sido a 
decisdo unannue e na. ocorrencia de contrariedade  ao artigo 8", § 1" do "Decreto n" 406/68" e 
aos artigos 481 e 593 do  Código  Civil. 

0  recurso  foi admitido pelo despacho n" 201-394/07 de 11 134/135,  após 
análise dos requisitos de admissibilidadc. 

2 



Proccsso n' 13805.006056/96- I± 
	

CSRILI 
A côr(No n " 9303-00,533 

	
ri  Iii  

interessada, devidamente cientificada, não apresentou contra-razões. 

É o Relatório.. 

Voto 

Conselheira Maria. Teresa M.artinez López, I.Zelatora 

Por entender caber ao relator do processo, antes dc efetuar qualquer 
apreciação de mórito, denial o controle dos rcquisitos Ibrinais de admissibilidade do recurso, 

entre eles, a verificação se os pressupostos processuais foram devidamente cumpridos, passo ã. 
apreei ação. 

(i) aspecto temporak 

Otranto a. achnissibrlidade,  cabe esclarecer que, embora a alteração do artigo 
37 do Decreto n" 70.235/1972, pela n° 11.941/2009, e a publicação da  Portaria n" 256/2009, 
que criou o novo Regimento Interno do CARE, quando deixa de existir o recurso especial 

fundamentado cm contrariedade a lei, o presente recurso especial foi interposto quando ainda 

vigente a legislação anterior, razão porque, sob o aspecto exchtsivamente temporal, nenhuma 
ii  regularidade processual 

(ii) contrariedade  à lei  

O recurso interposto esta assim fundamentado (f1.129): 

DO CA BIMENTO DO RECURSO 

0 julgado deve  sei reformado,  nos  termos  do art. 1 	I", do 
Riniento Into no da Crimara Supetior de Recursos iscais, por 
*onto: aos ark Decreto n" 406/68, art 8", s,% I", atribuindo-lhe 
interprewOo eytensiva e gkrisiva aos artigos 481 e .593 do 
Cr.idigo Civil, tine &wain respectivamente do contrato de compra 
e venda presta(lio de çervi(os,  como  se deinonstrare'l 

Verifica-se da transcrição acima, ter a fundamentação do  recurso  especial 
recaído na contrariedade  ao artigo 8 0, § 1" do Decreto-Lei n" 406/68 - equivocadamente 
apontado pela D. Procuradoria. como Decreto n" 406/68, e aos artigos 481 e 593 do Código 

:1 -4u. primeiro lugar, cabe transcrever a legislação alegadamente ofendida: 

Decreto-Lei n" 406, de 31 de dezembro de 1968 

) 



7111 	0 impost°, de competOlcia dos Municipios, sobre 
Se!  Viços  de qualquet naturear, tent como 	gerador a 
prestaçao, pot emptesa 	profissional autOnoino, Coln OH som 
estabelecimento fixo. 	SO viço constante 	ii  S/a  anexa 

I" Os sot  viços  irk:luaus na lister ficam .sujeitos apenas  ao 

imposto previsto neste arligo, (Uinta que sua prestaçao envolva 
fornecimento  de met-ow/of ia 

2" 0 hunecimento de /1 01 	00111 plestavio de serviços 
100 e.5peCiliC(1(108 iia  lista flea stileito 00 imposto sobre 
circulaçtio de 1170 1  cadoria 

(ARTIGO REVOGADO PELA LEI COMPLEMEN1AR N" 
.116, DE 31,7.2003)  I  

- Código  Cull 

Art 481 Pelo control() de compia e venda, um dos c:ontratantes 
so  obriga a lianskvir o dominio de co la coisa, e o outro,  (7 
pagetr-I he cote) cço em di nheit 

Art. 593 	pie  laça  de service), clue 1100 estivo sifieita as leis 
tiabalhistas ou a lei especial, I ego-so-a peters disposições doste 
Capitulo  

Ao contrario do despacho n" 201-394/07, de 11 134/135, penso equivocada a 
citaçao da legislaçao apontada pelo respeitavel Procurador. De sorte, nao 	como invocar 
ocorrência de qualquer contrariedade  ti  legislaçao apontada. 

A começai .  pelo Decreio n'' 406/1968, ou seja, Decreto-Lei IV 406/1968. 
Sucede que o artigo S"  do  Decieto-lei n" 406/1968 tOra revogado pela Lei Complementar n" 
116/03, e o TOCUTS0 especial data de 25/07/2007, poste r ior, portanto, a revoga0o.  NO pode 
pretender a D Procuradoria fundamentar seu recurso cmii legislaçao  inexistente e que, poi essa 
condiyao,  titio pode gerar qualquer efeito no mundo  jurídico, seja ele a favor ou contra qualquer 
ato, lato ou legislacao. Inadmissível  a  contrariedade a lei, de lei nao  in  ellei0Dada, 

Quanto aos artigos 481 e 593 do  Código  Civil, melhor sorte  titio  resta ti D 
Procuradoria eis que uni artigo simplesmente define contrato de compra e venda e o outro, 
referente  ti  prestayao de serviços, indica que -a pi estaoio de set viço, quo iirto estiver sujeita  us 
leis traballtishB ou a lei evecial, reger-se-ci pelas disposições de.ste Capitulo" 

Nlao pode pretender a Ti  Procuradoria fundamentar sea  recurso de 
contrariedade a lei, eni legislaçao revogada ott estranha  ti  matéria  para comprovar  a  referida 
conti a  ri edad e. 

CONCLUS ÃO : 

Por se tratar o recurso especial de contrariedade a lei de recurso de 
fundatnenta0o vinculada, inexistindo a  referência, o mesmo  niio deve ser conhecido. 

- LC 116/2003- Art 10 .licam revogados os tuts So, 10, 11 c 12 do Decreto-Lei no 406, dc 31 de dezembro de 
1968; os incisos 111, IV, V e Vil  do art 3o do  Decreto-lei  no 834, de 8 de sclembro de 1969; a Lei Complementar 
no 22, de 9 de dezt...mbro de 1974; a et no 7 192, de 5 de junho de 1984; a Lei Complemental: no 56, de 15 de 
dezembio de 1087; e a lei Complementar no 100, de 22 de dezembro de 1999 
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Por todo o acima exposto, voto no sentido de nil.° conhecer do .Recurso 
F special  

Maria Teresa lartinez López 


